
ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
PREFEITURA MUNICIPAL

Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 - Telefax: (0xx75) 33392150 I 2128

E-mail : gabinete@soutosoares.ba.gov.br

CONTRATO DE FORNECIMENTO N" 098/2O25FOR-PMSS
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 028/2025PMSSDI

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
SOUTO SOARES E A EMPRESA PAPELAzuA
ALVES E OLIVEIRA EIRELI.

I - CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE SOUTO SOARES, PESSOA JUrídiCA dE DirCitO PúbIiCO

Interno, com sede na Av. José Sampaio, no 08, Prédio, Cenho, inscrito no CNPJiIMF sob o n.o

13.922.55410001-98, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa PAPELARIA ALVES E
OLMIRA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o no 08.203.15710001-26, com sede à Praça Jutahy Magalhães,

9978, Centro, Souto Soares - BA, CEP: 46990-000'

U - REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. LUCAS TADEU
DE OLMIRA, brasileiro, casado, inscrito no CPF - Cadasho de Pessoas Físicas sob o no 827.249.625-91

e portador do RG. n' 997357410/SSP-BA, residente e domiciliado na Travessa Dr. Otto Alencar, No 76,

Centro, nesta Cidade, e representante legal da CONTRATADA, o Sro (a) DIOGO ALVES DE OLMIRA,
Brasileiro, portador de RG no 15.156.287-36 SSP/BA e CPF n" 095.231.435-57.

III - DA AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA: O presente Contrato é celebrado em decorrência do Processo de

Dispensa de Licitação n' 028l2025PMSSDI'

IV - FLINDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, pela

Lei 14.13312021 , com base no caput do art. 72 e art. 7 5,ll.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Ll. Constitui objeto deste contrato Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE MATERIAL E

ENFEITES JUNINoS PARA ORÇAMENTAÇÃO DE PRAÇAS E RUAS EM COMEMORAÇÃO AS

TRADICIONAIS FESTAS JUNINAS NO MUNICÍPIO, conforme proposta vencedora na Dispensa no

028|2025PMSSDI e planilha vencedora.

cLÁusuLA sEcuNDA - DA oBRTGAÇÃo u^q.s PARTES

2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.13312021, sã;o obrigações da

CONTRATADA:
2.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do presente termo, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

2.1.2 Efetuar a entrega do objeto em conforme condições, prazos e locais indicados; não serão aceitos

materiais em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência;

2.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

2.l.4Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2.1.5 Apresentar Nota Fiscal paÍa o recebimento, de acordo com as especificações.

2.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.13312021, sáo obrigações da

CONTRATANTE
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2.2.1 Receber o objeto no prÍLzo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

2.2.2.Yerifrcar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade.do objeto recebido provisoriamente com

as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;
2.2.3. Comtnicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

2.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

2.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

2.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA TERCEIRA -DA ENTREGA DO MATERIAL:

3.1. A Contratada deverá fornecer os materiais de forma imediata e de acordo com a solicitação da

Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de

expedição, quantidade pretendida, local e prazo paÍaentrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do

responsável pela requisição.

3.2. O prazo previsto para enffega deverá ser de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota de

Empenho/Ordem de Fornecimento (via e-mail ou correios) ou retirado na sede da Contratante;

3.3. Os materiais deverão ser entregues ao servidor responsável pelo recebimento no órgão ou entidade

solicitante, acompanhados da documentação fiscal, juntamente com cópia da Nota de Empenho/Ordem de

Fornecimento, no horário das 08h00 às 12h00 e das 14:h00 as 17h00 de segunda-feira a sexta-feira'

CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR E CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

4.1. O valor global é de R$ 50.161,00 (cinquenta mil, cento e sessenta e um reais);

4.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação

adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros;

4.3. O pagamento será efetuado em até 25 (vinte e cinco) dias, a contar da efetiva entrega dos materiais desta

licitação, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal;

4.4 - A Nota Fiscal./Fatura, deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, obrigatoriamente com o

mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços,

bem como da Nota de Empenho;

4.5 - Em caso de devolução da Nota Fiscal/Faturaparacorreção, o prazo para pagamento passará a fluir após

a sua reapresentação.

4.6. O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas

obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de

DébÍo para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, para com o FGTS e Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas.

cLÁusuLA eurNTA - Do REAJUsTE E REEeuILÍnnro ECoNÔMIco-FTNAI§cErRo
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5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deftnitivo(s).

5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

5.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

5.9. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocoÍra o desequilíbrio econômico financeiro

do Contrato, conforme disposto no Art. l35,parágrafo 3o da Lei 14.13312021-

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGENCIA

6.1 . O prazo do contrato será até 3010612025, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos

termos da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSO ORÇAMENTÁRIO

7. L As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão a cargo da seguinte dotação
orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁruA: O2.l2.Ol - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.
PROJETOi ATIVIDADE:2015 - Promoção da Atividades Culturais, Tradicionais e Quilombolas.
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.00.00 - Materialde Consumo.
FONTE: 1500

8 . CLÁUSULA OITAVA. DAS PENALIDADES:

8.1 -Nos termos do art. 155 e 156 da Lei n.14.l33l2l, fica estipulado as seguintes penalidades:

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paraacontratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natareza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsávelpelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1" Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍrne norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

§ 2o A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave'

§ 3" A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do

contrato, não poderá ser inferior a 0,5Vo (cinco décimos por cento) nem superior a30o/o (trinta por cento) do

valor do contrato licitado ou celebrado com conÍatação direta e será aplicada ao responsável por qualquer

das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei'

§ 4" A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

§ 5" A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o deste artigo, e impedirá

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e mríximo de 6 (seis) anos.

8.2. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o

Princípio da Proporcionalidade, em razáo de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados,

desde que formuladas por escrito e no prazo miíximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a

pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

8.3 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em

agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data

da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.

8.4 - As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela

Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente
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em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar

da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 - A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos cÍlsos

enumerados nos incisos art, 138 da Lei Federal n' 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1. Dentro do prazo legal estipulado na Lei no 14.133121, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE

providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O gerenciamento e afiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ftcarâa

cargo dols) servidor(s) designado(s) conforme Decreto n'053 e 057 de 06 de Janeiro de2025, ficando o(s)

,nei111o1s) responsávei(is) pãla conferência das especificações do material com as exigências contratuais e

pelo seu iecebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei n" 14.13312021, podendo rejeitar, no todo ou

àm parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-

lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à

Administração.
lZ.Z.Ficareservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular omisso

ou duvidoso não previsto neste edital e tudo o mais que se relacione com objeto licitado, desde que não

acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

12.3. As decisdes que ultrapassarem a competência do fiscal do Município deverá ser solicitada formalmente

pelo Fornecedor cóntratado a autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, tempo hábil para

a adoção de medidas convenientes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGI.]IIDA - DO FORO

l2.l . Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram

lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Souto Soares-BA,23 de Maio de2025

Ta.zo3. rs7/oool -lil
PTPELARIA ALVES E OLIViiRA EIRELI

Pça JuthaY Magalhaes, 99/B Centro

y" v l-)
CE 0e90 000' So uto Soares.Bl_,

,Lít
LUCAS TADEU DE OLTVEIRA
Representante da Contratante

Testemunhas:

ALVES DE OLTVEIRA
Representante da Contratada
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EXTRATO DE CONTRATO

Conrrato tlc Fomecirnento N" 028/2025FOR-PMSS - Dispensa de Licitação N'028/2025P['ISSDI
Processo Administrativo n" 106/2025

Contratante: PreÍ'eitura Municipal de Souto Soares

CNP.I: I 3.922.554i0001 -98

Objeto: AeUISIÇÀO DB MATERIAL Il IlNF'El'l'ES JUNINOS PARA ORÇAMENTAÇÃO DE
prrÀÇAs ti RUAS EM COMEMORAÇÃo AS 'TRADICIONAIS F'IISTAS JUNINAS NC)

MUNIC]iPIO.
Proponcutc/flomologado: PAPELARIA ALVES E OLMIRA LTDA, pessoa jurídica de

direiro privaclo. inscriÍa no CNPJ sob o n" 08 203,157i0001-26, com sede no endereço PRAÇA

.ruTHAY MAGALHÃES, 74, CENTRO, SOI]TO SOARES/BA, CJEP; 46.990-OOO.

Valor Global: R$ 50. 161,00 (cinquenta mil, cento e sessenta e um reais)'

TJNIDADH ORÇAMENTÁRIA: OZ.t Z.Ol - Seoretaria Municipal de Cultura e Turismo.

PROJETO/ ATIVIDÂDE: 2015 - Prornoção da Atividades Culturais, Tradicionais c Quilombolas.

ELEMENTO DE DESPESÂ: 3390.30.00.00 - Material de Constrmo'

FONTE: 1500

Embasamento Legal: Art. no 75. inciso II daLei 14.13312021

Período de Vigência do Contrato: 23 05?025 a3010612025.

Este documonto foi assinado digitalmentê por SERASA ExpeÍian
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